
Concessão do Adicional de Insalubridade nas IFES
Base Legal

• Lei nº 8.112/1990 –Regime Jurídico da União

• Art. 68. Os servidores que trabalhem com habitualidade em locais insalubres ou em contato
permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida, fazem jus a um adicional
sobre o vencimento do cargo efetivo

• Lei nº 8.270/1991 – dispõe sobre reajuste de remuneração para servidor público

• Art. 12. Os servidores civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais perceberão
adicionais de insalubridade e de periculosidade, nos termos das normas legais e regulamentares
pertinentes aos trabalhadores em geral e calculados com base nos seguintes percentuais:

I - cinco, dez e vinte por cento, no caso de insalubridade nos graus mínimo, médio e máximo, 
respectivamente



Concessão do Adicional de Insalubridade nas IFES
Base Legal

• Norma Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho

• Define os agentes insalubres, limites de tolerância e os critérios técnicos e legais para avaliar e
caracterizar as atividades e operações insalubres e o adicional devido para cada caso.

• Orientação Normativa nº 4/2017 da SEGRT/MP

• Estabelece orientação sobre a concessão dos adicionais de insalubridade, periculosidade,
irradiação ionizante e gratificação por trabalhos com raios-x ou substâncias radioativas
• Exposição eventual/habitual/permanente
• Exposição eventual ou esporádica: exposição inferior à metade da jornada de trabalho mensal
• Exposição habitual: exposição igual ou superior à metade da jornada de trabalho mensal
• Exposição permanente: aquela que é constante, durante toda a jornada laboral
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Base Legal

• Orientação Normativa nº 4/2017 da SEGRT/MP

• Necessidade de laudo elaborado conforme NR 15
• Requisitos do Laudo:

• Elaborado por servidor (médico – medicina do trabalho; Eng./Arq. – segurança do trabalho)
• Identificar local de trabalho, agente nocivo e grau de agressividade
• Tempo de exposição do servidor e limites de tolerância

• Laudo sem prazo de validade – refeito quando da alteração do ambiente/processos de trabalho
• Possibilidade de contratação de terceiros para elaboração dos Laudos
• Vedações à concessão do adicional:

• exposição eventual ou esporádica
• atividades-meio ou de suporte, em que não há obrigatoriedade e habitualidade do contato
• Ocupante de função administrativa de chefia ou direção, exceto quando respaldado por laudo

técnico individual
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Base Legal

• Orientação Normativa nº 4/2017 da SEGRT/MP

• Requisitos para pagamento:
• Portaria de localização
• Portaria de concessão
• Laudo técnico

• Responsabilidades da unidade de RH:
• atualização permanente dos servidores que fazem jus ao adicional e proceder a suspensão do

pagamento quando cabível
• Responsabilidade do gestor da unidade administrativa

• informar à área de recursos humanos quando houver alteração dos riscos, que providenciará a
adequação do valor do adicional, mediante elaboração de novo laudo.



Concessão do Adicional de Insalubridade nas IFES
Achados de Auditoria

• Servidores recebendo adicional de insalubridade sem portaria de localização ou de exercício do
servidor, sem laudo técnico ou sem portaria de concessão do adicional.

• “Art. 13. A execução do pagamento dos adicionais de periculosidade e de insalubridade somente será
processada à vista de portaria de localização ou de exercício do servidor e de portaria de concessão
do adicional, bem assim de laudo técnico, cabendo à autoridade pagadora conferir a exatidão dos
documentos antes de autorizar o pagamento.

• Laudos desatualizados (alguns com mais de 10 anos da emissão) não atestando, dessa forma, a
continuidade da situação insalubre (servidores não trabalham no local de exercício mencionado no
laudo técnico).

• § 3º O laudo técnico não terá prazo de validade, devendo ser refeito sempre que houver alteração
do ambiente ou dos processos de trabalho ou da legislação vigente.
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• Laudos que não consideraram as situações individuais nos ambientes e atividades insalubres, nem o
tempo de exposição às condições insalubres

• Concessões baseadas em laudos emitidos para outros servidores que exercem a mesma função do
servidor beneficiado com o adicional

• Pagamentos a servidores amparados em laudos que não consideraram as atividades das funções
gratificadas, cargos comissionados e de direção que ocupam (permitida se a exposição da chefia for
em caráter habitual ou permanente – Art. 11, IV)

• Art. 10, § 2º, II - referir-se ao ambiente de trabalho e considerar a situação individual de trabalho do
servidor.
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• Adicionais de insalubridade concedidos a servidores que estão expostos a condições insalubres em
períodos que não caracterizam uma exposição habitual/permanente.

• Art. 11 - Não geram direito aos adicionais de insalubridade e periculosidade as atividades:
I - em que a exposição a circunstâncias ou condições insalubres ou perigosas seja eventual ou
esporádica;

• Concessões de adicionais com grau de insalubridade incorreto.

• Art. 10, §2º, III - Laudo devera identificar: d) classificação dos graus de insalubridade e de
periculosidade, com os respectivos percentuais aplicáveis ao local ou atividade examinados; e


